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ACORDO INDIVIDUAL PARA REDUÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO E 
DE SALÁRIO - FATURAMENTO INFERIOR A R$ 4.800.000,00
 (Medida Provisória 936/2020)
EMPREGADORA: 
EMPRESA:
CNPJ/MF Nº:
EMDEREÇO:
REPRESENTADA POR:

EMPREGADO:
NOME: 
CPF/MF Nº:
CÉDULA DE IDENTIDADE Nº:
CTPS Nº:
ENDEREÇO:


01 – EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS: Considerando as declarações de Pandemia pela Organização Mundial de Saúde, devido ao novo Coronavírus COVID-19; Considerando a necessidade de reduzir o risco de contagio da população, considerando o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº. 06, de 20 de março de 2020 e de emergência de saúde pública de importância nacional decorrente do COVID-19 decretado pelo Ministro de Estado da Saúde em 03 de fevereiro de 2020, nos termos da Lei nº. 13.979/2020, que dispõe sobre medidas em face do novo Coronavírus; Considerando as recentes recomendações do Ministério da Saúde do Governo do Estado e do Governo Municipal; Considerando a manutenção da saúde e da segurança dos trabalhadores e de seus familiares; Considerando a manutenção e a preservação dos empregos e a facilitação da recuperação da economia e estimular a produtividade do trabalho por meio de aumento da duração do vínculo empregatício, se faz necessário à formalização do presente Acordo Individual de Trabalho para a Redução da Jornada de Trabalho e dos Salários, com base no 7º, da Medida Provisória nº. 936 de 01/04/2020.

02 – VIGÊNCIA DESTE ACORDO INDIVIDUAL: As partes fixam a vigência do presente Acordo Individual de Trabalho no período de 90 (noventa) dias, com termo inicial no dia 06 de abril de 2020 e termo final no dia 06 de julho de 2020.

03 - REDUÇÃO DA JORNADA E DOS SALÁRIOS: Fica acordado entre as partes signatárias, de conformidade com o disposto no art. 7º, da Medida Provisória nº 936/2020, que em virtude da pandemia de COVID-19 e visando à saúde, segurança e a manutenção dos empregos dos trabalhadores, se faz necessário a redução da jornada de trabalho e dos salários de todos os seus empregados no percentual equivalente a 50% (cinquenta por cento) a incidir sobre os salários base vigentes em 01/04/2020, garantindo a preservação do valor do salário-hora de trabalho, tendo por base de cálculo a remuneração pactuada no contrato de trabalho em vigor, importância esta que a empregadora se compromete a pagar até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao trabalho.



04 - PRORROGAÇÃO/REVOGAÇÃO: Fica acordado entre as partes convenentes que a redução da jornada e dos salários de todos os empregados deverá vigorar por um período de 90 (noventa) dias ou até que cesse o estado de calamidade pública, podendo ter sua vigência antecipada pela empregadora, hipótese em que o empregado deverá ser comunicado com antecedência de 02 (dois) dias.

05 – DA REMUNERAÇÃO DURANTE A REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO: Durante o período de redução de 50% (cinquenta por cento) da jornada de trabalho o(a) EMPREGADO(A) fará jus às seguintes ao recebimento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda (BEPER), conforme previsto no art. 5º da MP nº 936/2020, nos valores definidos conforme a metodologia de cálculo indicada pelo art. 6º da MP nº 936/2020 e nas faixas estabelecidas pela art. 5º, da Lei nº 7.998/90, ou seja, o benefício a que alude esta cláusula terá como base de cálculo o valor mensal do seguro-desemprego a que o empregado teria direito, que, no caso deste Acordo Individual, será calculado aplicando-se sobre a base de cálculo o percentual da redução de 50% (cinquenta por centos), nos termos do Art. 6º, Inciso I da MP nº. 936 de 2020. 
PARÁGRAFO ÚNICO: É de responsabilidade do Governo Federal o pagamento da verba indicada no inciso I, e de responsabilidade da EMPRESA o pagamento da verba indicada no inciso II. 
06 - MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS NO PERÍODO REDUÇÃO PROPORCIONAL: O empregado continuará fazendo jus a todos os benefícios concedidos pela empresa quando da assinatura deste Acordo Individual, conforme estabelecido no § 2º, do artigo 8º, da MP nº. 936 de 2020.

07 - ESTABILIDADE E GARANTIA DE EMPREGO: Fica acordado entre a EMPREGADORA e o EMPREGADO que fica assegurada a garantia provisória de emprego pelo período de vigência do Instrumento Coletivo de 06 de abril de 2020 a 06 de outubro de 2020, nos termos do caput e incisos do art. 10, da MP nº. 936 de 2020, observado a extensão desse período em caso de prorrogação da medida, salvo nos casos de pedido de demissão e demissão por justa causa, ficando ajustado entre as partes, ainda, que se o período de redução da jornada de trabalho e dos salários for reduzido, igualmente e na mesma proporção será reduzido o período de estabilidade provisória.

PARÁGRAFO ÚNICO: A EMPREGADORA, em dispensando o empregado que esteja abarcado por este Acordo Individual de Trabalho, deverá ser de pronto obrigada, no ato da rescisão contratual a efetuar o pagamento das diferenças salariais em decorrência do disposto no Inciso II, § 1⁰ do artigo 10⁰ da MP nº. 936 de 2020.
08 - COMUNICAÇÃO AO MINISTÉRIO DA ECONOMIA: Nos termos do art. 5º, § 2º, I, da MP nº. 936 de 2020, a Empresa informará ao Ministério da Economia Pasta da Secretaria do Trabalho a redução da jornada de trabalho e dos salários, no prazo de 10 dias contado da data da celebração do presente Acordo Individual de Trabalho, sob pena de ficar responsável pelo pagamento da remuneração do empregado no valor anterior à redução da jornada de trabalho e dos salários, inclusive dos respectivos encargos sociais, até a que informação seja prestada, conforme prevê o art. 5º, § 3º, I, da MP nº. 936 de 2020:
PARÁGRAFO ÚNICO: A primeira parcela será paga pelo Governo Federal no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da celebração do presente Instrumento Coletivo, desde que a celebração deste Acordo seja informado pela EMPREGADORA ao Ministério da Economia, no prazo acima estabelecido pela MP nº. 936 de 2020, de 10 dias contado da data da celebração deste Acordo Individual.
09 - MEDIDAS DE SAÚDE E SEGURANÇA: A empresa EMPREGADORA compromete-se a cumprir todas as medidas estipuladas pelas autoridades, visando à saúde e segurança de seus empregados. Da mesma forma, os empregados também se comprometem a cooperar com as medidas que serão implementadas na empresa em virtude da pandemia de Covid-19:
a) fornecer espaço para lavagem adequada das mãos de todos os que se encontrem no ambiente de trabalho, com água e sabão, e, na ausência, ou distância do local de trabalho fornecer álcool gel;
b) orientar para que todos os trabalhadores permaneçam em casa se apresentados sintomas de doenças, como tosse, febre continua e dificuldade para respirar, bem como outros sintomas que aparentem mal estado de saúde;
c) orientar os trabalhadores a cobrirem o rosto com os cotovelos ao tossir;
d) permitir e organizar os processos de trabalho para a realização de teletrabalho (ou Home Office) sempre que possível sendo esta a escolha primeira para a continuidade das atividades;
e) flexibilizar os horários de trabalho, com estabelecimentos de turno se necessário e ainda, com diferenciação nos horários de entrada e saída dos empregados, com sistema de rodízios dos horários e quantidade de empregados, para evitar proximidade entre os mesmos, e ainda, evitar horários de pico em transporte público;
f) alertar para que os trabalhadores não utilizem equipamentos dos colegas de trabalho, como fones, aparelhos de telefone, mesas e outros, fornecendo esses materiais para cada trabalhador;
g) realizar a limpeza e desinfecção das superfícies de forma regular, utilizando os procedimentos e produtos recomendados e registrados pela autoridade sanitária;
h) dentre outras medidas necessárias a proteção da saúde dos trabalhadores e seus familiares.
10 - RESTABELECIMENTO DO CONTRATO DE TRABALHO: A jornada de trabalho e dos salários pago anteriormente serão restabelecidos, conforme estabelecido nos incisos do parágrafo único do Artigo 7º da MP nº. 936 de 2020, no prazo de 02 (dois) dias corridos, nas seguintes hipóteses: I) cessação do estado de calamidade pública; II) da data estabelecida neste instrumento como termo de encerramento do período e redução pactuado (e sua eventual renovação); III) ou da data de comunicação do empregador com decisão de antecipar o fim do período de redução pactuado, mediante comunicação ao EMPREGADO e ao Sindicato Profissional.
[bookmark: _GoBack]11 – COMUNICAÇÃO AO SINDICATO PROFISSIONAL: A assinatura do presente acordo individual será comunicado pela EMPREGADORA ao Sindicato labora da categoria a que pertence o EMPREGADO, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data de sua assinatura, em cumprimento à determinação contida no art. 11, § 4º, da MP 936/2020.
12 – FORO COMPETENTE: Para dirimir quaisquer conflitos ou controvérsias oriundas do Contrato de Trabalho em apreço, será competente o foro da Comarca de Maringá, em consonância com o art. 651 da CLT, que permanece inalterado.
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em duas vias, de igual teor e forma.

			Maringá (PR), ....de abril de 2020.

    _____________________		      ________________________
F A MARINGÁ LTDA		                         EMPREGADO(A)  
	EMPREGADOR				       



TESTEMUNHA: ___________________________



TESTEMUNHA: ___________________________
